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cNPJ t5.484.605/0001-53
assistenciasociaiobidosnirlilhoo.com. bÍ

Praça Barào do Rio llranco. s/n. Centro. Obidos -í'>a CEP 68.250.000

TERNIO DE REFE NCIA DISPENSA DE, LICITAÇAO
(LOCAÇÃO DE IMÓVEL)

O valor mensal a ser contratado é de: R$ I .212.00 1um mil
duzentos e doze reais). pelo período de 2.1 (vinte e sete)

mcses. com valor global de R$32.724,00 (trinta e dois mil'
setecentos e vinte e quatro reais). O valor t'oi obtido conl

base no laudo de avaliação predial emitido pelo setor iir.-

engenharia da Prelêitura Municipal e proposta apresentada
pelo proprietário do imóvel que se pretentle alugar e encontra-

se dentro do l'alor de mercado. cont'orme laudo tle avali 3r)

2.1 Secretaria Munici I de Desenvolvimento e Assistência Social-SEMDES
CNP.I t 5.494.605/0001-53
End. Pra a Bar'ào do Rio Branco

l.llal)rtcl

I1

Bailro:
CEI'

Centro
68.250-000

Es

ALDANI]TE DOS SANTOS FAItI,\S !'IANA2.2 Secretária Municipal de Dcs. e

Assistência Social:

3 - Dos Fiscais:
Portària dc fiscais N" 023/2021. de 05 de setembro de 2022

Formaçào: Su nor
Assister.rtc SocialC' ol

3.2 Fiscal
Matrícilla no: I 2ô l0ó3

CÀSSIO FEI,IPE D,{ SILVA CÂNTC

C PI':
R(; 7352 t46

028.1 56.602-02

___ i orgao Elgelrdgr: iÇidV--
Situaçào Funcional: l(x) Co;itraiaCo ou ( ) Efeti" o

I - Do ob.ie to, r'alor a ser contrâtâdo, base legal e período dc contratâção

l.l Objeto: Locâção de imóvcl situado na Rua Antonio Brito de Souza, n'6-17, Bairro

Santa Terezinha-Óbidos/PA, para instalação e funcionamento da Central

Integrada dos Conselhos.

í.2 Custo Estimado Apurado:

l.-j Base Legal:
Ar.t 3'e art 5l de Lei n" 8245/91 e inciso X. Art. 24 da l.ei Federal n'8.666.
de 2l de junho de 1993, com as devidas alterações e demais normas

ertlnentes

l.{ Período de Contrâtação: Exercício de 2022 e exercicios se lntcs.

2 - Solicitante:

3.1 Fiscal RAIMITNDO ELISON SAN*TOS l)A SILVA

ão t uncional:

edidor: PC/PAi orgão E.p
t'e () s5 nado L)oC ll tadia oo TL\: E D C'( ) )(

Matrícula n"

772.072.542-53
4i4l3e2

C'PF

RG
Sit

Fonnaçâo Ensinrt S or

-l

^ómBn.e,

Cidade: Obidos

:1
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ESTADO DO PARA
l'tulitcÍPlo »e Óatoos

SECRETARIA IlTUNICIPAL DE DESENVOL\'II\IENTO E ASSISTENCI..\ SOCIAL
CNPJ 15..184,605/000 t -53

assislenciasoçialobidos/alyahoo.com.br
Praça Barão do Rio Branco. s/n. Cenrro. Óbidos Pa Cill'68 250.000

Os Fiscais ficarão responsáveis pelo recebimento. verificação da qualidade do imóvel. Datar

à)
e Atestar, assim como avisar com 30 (trinta) dias de antecedência do termino do contrato

ao(a) Secretário (o). para que o(a) mesmo(a) rome as devidas providências em relação à

vigência do contrato._

Ia frscaiizaçao- aa contratação será exercida pelo(s) Fiscal(is), indicado(s) no ReÍerido Termo

de referência ao qual competirá: Receber e Verificar a qualidade do imóvel. Datar. Atestar.

Vigência do Contrato e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato. e

de tudo dará ciência à Adrninistração;

O1s; Fiscalf is) da Contrlrante deverá ter a cxperiência neecssáiãpara () ac()tnpallhltnlcnt() c

controle da execução do conúato:

..\ li:calizaçào de quc trara Ésic ilem nà0 crcltri rtent tc.luz a resptrnsabiiidaJe do lucaà.rr.

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. ainda que resultante de imperl'eições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado, e. na ocorrência desta. nào

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 70 da Lei n'8.666, <ie 1993;

b)

O(s) hscal(is) do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrônc ias relacionadas com

a execução do contrato. indicando hora. dia. mês e ano, bem como o nome dos funcioniirios

e) evenlualmente envoh,idos, determinando o que lor necessário à regularização das faltas ou

tàlhas obsenados e encarninhando os apontamentos à autoridade cômpetente para as

providências cabíveis:

4.1. Da Contratação:
A Constituição Federal no aÍigo 203. preceitua que:

Ar1.203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar. independentenrente dc

contribuição à seguridade social. e tem por objetivos:
I - a proteção à tanrilia. à maternidade. à intância. à adolescência e à r clhice:

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes:

lll - a promoção da integraçào ao mercado de trabalho;

IV - a habilitação e reabiiitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua

integração à vida comunitâ-ia:- 
V - a garantia de um salário mínimo de beneficio mensal à pessoa portadora de deticiência

e ao idoso quà 
"ornp.or"* 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida

por sua famíli4 conforme dispuser a lei.
VI - a redução da rulnerabitidade socioeconômica de famílias em situação de pobreza ou

de extrema pobreza.
Nesse sentido a Secretaria Municipal de Assistência Social responsár'el pela formulação da

política de assistência social e cumprimento das normas relativas a Politica Nacional da

Assistência Social. tais como: Coordenação e Gestão do Fundo Municipal de Assistência Social;
. Aplicação. mediante atuação conjunta com os conselhos municipais. dos recursos

es e atividades destinadas a

l

Di tador(' un ao:

{ - Das Justificativas:

lrunrcl ais. estaduais e federais destinados as subsidiar as
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ESTADO DO PARA
MUNICiPIO DE ÓBIDOS

SECRETARIA }TUNI(JIP,{L DE DESENvOLVIMENTO E ÀSSISTE\CIA SOCIAL
cNPJ 15.r84.60s/0001-53

assistenciasocialobidos@lahoo.corn.br
PraÇa Barào do Rio Branco. s/n. Ccntro. Obidos -i'a CLP 68.250 000

sociedade civil do município de bidos
Seu objetivo é garantir a proteção social aos cidadãos. ou seja. apoio a indir'íduos. famílias

e à comunidade no enfrentamento de suas dificuldades. por meio de serv'iços, beneficios.
programas e projetos; atraves dos programas e projetos de Proteção Social Básica' Programa de

Atendimento Integral à Família. Agente Jovem. Apoio a Pessoa ldosa. Apoio a Pessoa cotr
Deficiência, .Beneficio de Prestação Continuada, Programas de Geraçâo de Trabalho e Renda.

Beneficios Eventuais (auxílio natalidade e monaiidade). Bolsa Família.
A contratação ora solicitada é motivada temporai iamente, tendo em vista que o município

não tem prédio próprio para funcionamento do Centro Integrado dos Conselhos. A contrataçâo em

destaque. se pauta no inciso X. do art. 24. da lei n8.666/93 e alterações posteriores. que estabelece:

AÍt.21. Édispensár,el a licitação

X - parn a compra ou locaçào de imúr'el dcslinado ao

atendimento das Íinalidades precípuas da administração.
cujas necessidades de instalação e localização condicionem
a sua escolha. desde que o preço seja compatível côm o

valor de mercado, segundo avaliação prévia;

No entanto cabe ao gestor a discricionariedade quanto a escolha de imóvel a ser locado

para nele desempenhar as atividades inerentes à competência da Secretaria Municipal dc

Assistência Social, permite a adoção de contratação direta, que não significa arbitrariedade, uma

vez que decida em beneficio do interesse púbtico.

O imóvel definido constitui-se no local adequado para o funcionamento das atividades as

erem operacionalizadas pelo Centro Integrado dos Conselhos, em virtude da localização. acesso e

estrutura tisica que atendem o interesse do órgão.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, menciona que:

-As caracteristicas do imóvel (tais como localizaçào.
dimensão. Edilicação. destinação etc.) sào relevantes. de

modo que a Administração não tem escolha. Quando a
Administração necessita de imóvel para destinaçào peculiar'

cu corn localizaçào determinada. são se torna possível a

competiçào entre paúiculares."

Como a locação de imóveis rege-se pelo direito privado prevalece o entendinlento de que a

relaçào juridica locatícia entre o particular e a Administração Pública é contratô da administração
(e não côntrato administratir,o), ou sej a. a Administração Pública atua como se um particular fosse

aplicando-se. na essência o regime de direito público. porém em relação à r'igência rege-se pelo

direito privado. Por essa razáo o prazo da vigência do contrato de locação em que a administraçàt-r

pública é locatária, rege-se pelo art. 51. da Lei n'8.245191. não estando sujeita ao limite máximo

de sessenta meses. estipulado pelo inciso II do art. 57 ria Lei n"8.666/93.

ue melhor atendeA Unidade AdministrativalGabinete. firmar loc do imóvel
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ESTADO DO PARÂ
MUNICÍPto DE ÓBlDos

SECRf,TARIA MUNICIPÁL DE DESENVOL\'IM ENTO E A§SISTENCIA SOCIAL
CNPJ 15.484.605/0001-53

assislenciasocialobidos'.J:)nhoo.üolr.br
Praç3 llarào do Rio Branco. sin. Ccntlo. Obidos -Pa C DI' 68'250 000

ao desenvolvimento das atividades. embora temporariamente" tnas que se mostrou sulicier.rte para

os objetivos almejados, ediÍlcado em estrutura de concreto em bom estado de conservação. No

entanio tendo neóessidade de algumas adequaçôes em divisórias e cobertula de acordo com o

laudo de avaliação, pÍontamente atendido pelo locador.

E. conforme decisão já consolidada do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, in

verbis;

Nada obsld que o Poder Público eJetue locação de imóvel cont

pessoa jurídicu e/oa!ísica, utilizando-se du-figuro du dispensa tle

licitação, na .fornru co»xt dispõe o artigo 2l inciso 'Y du Lei

8.666/93: e com.fwtdanrcnío no urtigo 62. ! S" ittciso l. du Lci

das LicitoÇões, a resÍriÇão in?osla à renovuÇiio de contrakts por

força do disposto no artigo 57 não é aplicavel-na locação de

imóveis. (Processo n. TC 0016901/32. SEÇÁO 11/03/1991'

TCE/SC.)

Marçal Justem Filho leciona que:

''Á ausência de licituçiio derfua tla impossibil itlutle de o

inreresse público ser satis.feito utravés de otttrLt imót'el, qtte

não aquele selecionadtt. Ás cao'dcleríslictr.ç clo inót'el (lttit

como localizução, dimensào, ediJicação. deslinaçiio elc.t

são relevantes, de modo que a administruçtio não lem outrLt

escolha. Quando a Administração necessita de imóvel para

destinação peculiar ott com localização cleterminarlu, não se

torna possível d competiÇão entre pat'ticulores". ('IUSTEN

FILHO. Marçal. (Comentários à lei de licitações e

contratos admínisÍratíros. 8ed- São Puulo: Dialética,

2000.p.252)

4.2. Da escolha do Imóvel:

A escolha do imóvel reuai em função de que o imóvel foi vistoriado e considerado

adequado, pois se constitui em espaço único. específico e estratégico para o Íuücionamento da

Central Integmda dos Conselhos. no âmbito da administração municipal. onde penuitirá a

pr-omoçào das políficas sociais e atcndimento à famílias nas necessidadcs. A utilizaçào do imór'cl

eln destaque,

vulnerabilidade

irá garantit aos cidadãos, as l:milias e à todos aqueles etn situação de

Alénr iie que a localização é de fácil acesso o que perrnite a tàcilidade de

deslocamento dos interessados. inexistindo I1o perírnetro detelminado. no molllento. outro inrói'el

que apresente condições para a,tender ao interesse público ccm tamanha adequação. O imór'el está

ern boas condições de uso, desocupado e disponivel, possui dimensões suficientes e tem boa

localizaÇão. sendo. portanto, o escolhido para ser locado'

l

d.3. Do preço proposto:

,r*ríLt ;./<-r ír\
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SECRETARIA ItUIiICtPAL DE DESENVOLVITTEl\.TO E ASSISTEN('IA SOCIAL

cN PJ 1s.484.605/000 l -53

assistenciasocialobidos ír..ahü).!om. br

Praça Barào do Rio tlranco. s/n. Ccntro. obidos l'a CEP 68.250.000

O valor a ser contralado está compativel cont os valores de mercado de aluguel de imóvers

praticad6s 1a regiào geoeconômica prórima ao irn(»'el avaliado. cuios cálcttlos tbratlt c'laborado:

com base na l.netodologia de'fraumento por Fatorcs. consoalltc Par,Jccr emitido peltl lespotlsár cl

técnico do Município o sr. João de Souza Queiroz. Engenheiro civil - DP/PA 113020.

O valor proposto pode ser considerado compatrvel e vantajoso para o atendimento de

interesse público, pelo valor abaixo do valor de mercado. bem como da avaliaçào do Setor de

Engenharia, até porque os beneficios em relação à localização e acesso. irá proporcionar maior

eficiência e melhor resulrado para o interesse público e maior facilidade na execução do

atendinrento aos usuários.

5 - Dados do lmór'el

Bairro:
CEI':

End.: Rua Antônio Brito de Souzâ \o6-17

Santa Terezinha Cidade: b itlos Estado: I)arilr

68.150-000
5.1 - Es eciÍica es do Imór'el
lrata-se de imóvel comercial. colllposto dos seguintes ambientes: pátio. sala de estar. sala dc

antal. banhciro social. 0'l quartos sendo 01 suite árca.le laser.
.t

6 - Dados do Pro rietário do lmóvcl:
Nome Com leto: MARILDA !AR{ DE OLIVIIRA CARVÀLHO

Orgão E.xpedidor: SSP.PA

7.1. A metodologia utilizada para a aÍêrição do valor de mercado tbi laudo de avaliação do imór'el

como mencionado no Laudo de Avaliação emitido pela SEMPOF

CPF: I 146.838.222-53 RG: 1550713 2'Vl.q'
SSP/PA

I

Cidade: Salinir lis Estado: Pará
No s/nRua Pono Castelo

68.250-000
Bairro Castelo

CF],I':

Bairro:

-l'eletbne:
E-mail:

7. Da metodologia aplicada para obtençâo do valor
quântitatir.os, r'alores de mercado e preço da propo§ta apresentarla; Do valor e pessoa a serem

n sár'c'lcontrâtados e do res roela solicita oda

de mercadoi Das EsPecificações'

1) . l'lanilha de especiÍicações, uantitativos s de nercado e da p roposta aDresentàdâ:

Residência:
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CNPJ 15.484.ó0510001-53
ussistcneiasocialobidos rr I ahtxr.coln.br

Praçe Barão clo Rio llranco. srn. Cenrro. Óbidos l'a ( l:P 68.150'01)íJ

Especihcação Und
Valor Mensal

Constante no LaudoIten.r Qtd
Valor Mensal da

proposta

7,3. Do valor e da Pessoe

Item Especificaçâo

Locação de imóvel Para
funcionamento da sede da

Central lntegrada dos

Conselhos.

27

RS i .+00.00 Rs r.2r1.00

tind

!'SI11

Qtd

Menor Valor
unitário a ser

contratado

Pessoa Juridica
que apresentou

valor a ser

contratada

MARILDA
IARA

OLIVEIRA
CARVALTíO

Valor total a L

ser contratado

RS i2.72,t.00$I{ 21 1.00

8.I. As despesas deste TERMO DE REFERENCIA ocorrerão por conta

Íirncionais constantes da Lei Orçamentária Anual de 2022 dispostas do T

7.4. Dos res n§aYels la sol oda

das classiticações
crmo de Reserva

Orçamentária da seguinte t-crora:

2727 _ FUNDO MUNICIPÀL Df ASSIST-ENCIA SOCI,{L
Projeto/Atividâde:08 122 0008 2.053 - Mânutençâo das Atividades do Fundo Municipal de

assistência Social
08 2,1{ 0006. 2,06I -Vianutenção dos Conselhos Municipais
Elemcnto tle Despesa: 33.9Í.1.3ó'00 - Outros Serr'içcrs de Terceiros Pessoa Física

6

9-DoP mento:
Har,endo disponibilidade Finauceira e cumpridas as tormalidades. o pagamcnto se rá mensal. sendo

realizado até o l5o dia útil do mês subsequente após a locação do imôvel. o repasse a

CONTRATADA será terta traves de transferêncial de conta bancária'

t0 - Da forma contrâto; Da e da revisão dos valores:

Locação de imóvel para I I I

funcionamento da sede du I .a. | -Central lntegrada dos i 
"'-" 

]

Conselhos I I

l--, -- -1-

laroe.xete Dos sANl'os FARIAS vIANA

I - Da Fonte de

dc
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ES'IADO DO PARÁ
MUNICÍPTO DE ÓBIDOS

sECRETARIÂ MI,NICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E ÁSSISTENCIA SOCIAL
cNPJ 1s.484.605/000 l-s3

llssistenciasocialobidosiAyahoo.com.bi
Praça Barão Co Rio Branco. s/n. Centro. Óbidos -Pa CEt' 68 250.000

pela manúünção e

anham:

conservação do bem !ocado. inclttsilc dos acessórios que

10.1. Após os trâmites legais o contrato deverá ser Íbrnlalizado obedecendo os normali\ os

peÍt,nentesi
i0.2. O .ontruto poderá ser alterado. nos terrnos da l-ei n" 8.666D3 e dcnlais nornlas perlincntes:

10.3. Os valores do contrato podel'ão ser reajustados. nos teruros da legislaçãtl pel'tinentc.

Entregar o imóvel com todos os encargos anteriores à data do início dessa locaÇâo (energia

elétrica. á ua. IPTU etc.. ). devidamente uitados:

C'omunicar cont 30 trintx ) rlias de antecedência. a desistclncia cla prcstaçào dos sen iços:

.l Desi ar ufiia essca |es onsár'el para i-rscalizar o tun,-,ionamenlo do uso ilc sua .lcp:rtJêrrcir. 
_

I I .2 Obrigações do Locatário

Efetivar o pagamenlo mensal rel'erente à parcela da locação do imór'el. até o 10' dia útil do n-,":s i

subsequente à data do vencimento. mediante apresentação de fatura,/recibo apresentado pe

LOCADOR:

t) Acompaúar, controlar e fiscalizar a ocupação do imóvel verificando se o mesmo está sendo

destinado os seus devidos fins:

c) Su eitar-se a fiscalização do LOCADOR:

loi

d)
Zclar
acom

Responsabilizar-se pela devolução do bem, com seus acessórlos. se for o caso. ao Íinal do

razo- ()l"l or motivo de rescisão do resente contraio nas ntesntas condi oes ue loi recebido:

bidos (PA).05 de setembro dc 2022.

AI-DANETE DO OS FARIAS \'trANA
Secretária Municipal de Desettvo lvimento e Assistência Sociai

ll - Das Ob
I I .l Obri s do Locador
à Entre o imóvel em erlêito estado de conserv ao. como intura. telhado. ofiões. e outros:

b)

c)

a)

e)

0 se responsabilizará por todo e qualquer acidenle pessoal. enquanlô no uso

ndências do imóvel locado e arcará com danos morais e materiais
das

dc
O LOCAT

0

O se responsabilizará peto pagamenlo da Energia Elétrica/Equato

para o usô collvencionado ou

ue se destina:

presumiilo.

Í{)

h

il ua/COSAMPA
O LOCATARIO dcr c sr'r\ Ir - sc do imór'el

rial e daO LOCAT

co r11 tí\ el cotl] a natureza dcste e com o fir, a

l2 - Das }ledidas Acauteladoras:
12.1. Consoante o aÍtigo ,+5 da Lei n'9.784, de 1999. a A
manit'estação do interessado, motivadamente. adotar providências acauteladoras. inclusive retendo c

pagamento. em caso de risco iminente. como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou

ssívelI r.tl

dministração Pública poderá. sem a prévia

13 - Das infra es e das san cs administrativas
13.1. A clisciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação

aquela prevista na legislação pert ir,e n(e

C

L)ecreto no A2012021
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